Determinantes da participação dos domicílios em  acordos de pesca no Baixo Amazonas, estado do Pará by Schons, Stella Zucchetti
Revista Ciências da Sociedade (RCS), Vol. 2, n. 4, p.32-53, Jul/Dez 2018
Determinantes da participação dos domicílios em acordos de
pesca no Baixo Amazonas, estado do Pará
Drivers of household participation in fishing accords in the
Low Amazon region of Pará state, Brazil
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Resumo: Este artigo tem por objetivo discutir diferentes fatores que contribuem
para a tomada de decisão de domicílios da várzea do baixo rio Amazonas, no
Pará, de participar ou não dos esforços de implementação de acordos de pesca
comunitários. Como resultado da aplicação de um modelo econométrico Probit a
dados coletados junto a cerca de 650 domicílios em dois momentos do pulso das
águas do rio Amazonas, tem-se que maiores valores do benefício do seguro de-
feso e históricos mais longos de participação nos acordos de pesca contribuem
para a decisão de participação nesses acordos. Além disso, a produtividade
na atividade da pesca, dentre outros fatores demográficos e exógenos, também
contribui para aquela decisão. Esses resultados indicam a relevância do papel
do governo e do compromisso moral com a comunidade, assim como o poten-
cial benéfico da assistência técnica de qualidade para o sistema de comanejo
da pesca da região.
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Abstract: The objective in this article is to study the different factors contribu-
ting to fisher household’s decision to participate in community fishing accords in
the Low Amazon region of the State of Pará, Brazil. Through the estimation of
a weighted Probit model applied to data collected from approximately 650 hou-
seholds in two moments of the Amazon river flood pulse, I found that higher be-
nefits from the defeso insurance and longer household histories of participation
in fishing accords contribute positively to the probability of participation in these
accords. Moreover, the household fishing productivity, among other factors, also
contributes positively to that participation decision. These results suggest the
relevance of the role of the government and of the moral commitment with the
community as well as the potential benefit of quality technical assistance to the
fisheries co-management system in the region.
Keywords: incentives, co-management, fisheries, fishing accords.
Introdução
A gestão de recursos naturais de uso comum vem conquistando espaço nas po-
líticas públicas há mais de 30 anos em todo o mundo, na medida em que o problema
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da exaustão desses recursos coloca em cheque as atividades e os modos de vida das
populações que deles dependem (SCHLAGER, 2004). Compreender os incentivos e os
determinantes da decisão individual de participar ou não em esquemas de gestão de
bens de uso comum é tão importante quanto o entendimento sobre os fatores institucio-
nais necessários para o sucesso desses esquemas (POMEROY et al., 2001; SCHONS,
2017). No contexto dos recursos pesqueiros, este artigo tem por objetivo discutir di-
ferentes fatores que contribuem para a decisão de domicílios da várzea do baixo rio
Amazonas, no Pará, de participar dos esforços de implementação de acordos de pesca
comunitários.
Bem de uso comum é aquele recurso, natural ou não, cuja exclusão de potenciais
beneficiários é custosa, embora possível (GARDNER et al., 1990). Ao mesmo tempo,
esse recurso é “rival”, ou seja, o consumo de uma unidade dele por um beneficiário
significa que outro beneficiário não poderá usufruir daquela mesma unidade. O resul-
tado disso é a exaustão do recurso, uma vez que, enquanto haja oportunidade de se
beneficiar dele, alguém buscará capturar esse benefício, seguindo o raciocínio de que
ele será capturado de qualquer maneira por outro alguém (HARDIN, 1968; GORDON,
1954). Na busca pela satisfação do interesse individual, o grupo todo de beneficiários do
recurso acaba por perdê-lo, como exemplificado na “Tragédia dos Bens Comuns” (HAR-
DIN, 1968).
Em resposta às previsões da “Tragédia dos Bens Comuns” e aos efeitos adversos
da consequente onda de gestão centralizada de recursos naturais que tomou conta prin-
cipalmente do mundo em desenvolvimento entre as décadas de 1960 e 1980, todo um
novo campo de pesquisa emanou das análises baseadas em estudos de caso de ges-
tão de bens de uso comum como os elucidados por Elinor Ostrom (SCHLAGER, 2004).
O corpo de conhecimento gerado a partir de Ostrom (1990) tem como resultado uma
série de condições, na maior parte de natureza institucional, para que sistemas de ges-
tão de bens de uso comum liderados por comunidades surjam e sejam bem-sucedidos
(SCHLAGER, 2004; CASTELLO et al., 2009).
Recentemente, a teoria de Ostrom levou ao desenvolvimento do conceito de co-
gestão, comanejo ou gestão participativa (OVIEDO et al., 2015), uma abordagem que
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tem sido amplamente aceita pelos gestores de recursos pesqueiros, especialmente
quando se trata de pesca artesanal de pequena escala. No comanejo, os usuários do
recurso compartilham a responsabilidade e o poder sobre ele com o governo, e todos
os stakeholders interessados são envolvidos, na busca da promoção de um processo de
decisão compartilhado em que as tradições locais, a sustentabilidade, a eficiência e a
igualdade sejam valorizados (EVANS et al., 2011; GUTIERREZ et al., 2011). Ou seja, a
solução para reduzir a pressão sobre o bem de uso comum é específica ao local e aos
seus usuários.
Comanejo é o sistema de gestão compartilhada do recurso pesqueiro que encon-
tramos nas comunidades ribeirinhas da região de Santarém, no estado do Pará. Local-
mente, esse sistema toma o formato de acordos de pesca (Oviedo et al., 2015), que
seriam as unidades de discussão e definição de regras de uso do recurso pesqueiro
nos lagos de várzea, onde espécies importantes para a nutrição e renda das comuni-
dades encontram-se vulneráveis à superexploração, principalmente nas épocas de seca
(OVIEDO et al., 2015, SILVA e FERREIRA, 2018). Recentemente, os acordos de pesca
foram incorporados aos planos de uso dos Projetos de Assentamentos Agroextrativistas
(PAEs), na tentativa empreendida pelo Governo Federal de melhor organizar o território
da várzea (BENATTI, 2011).
A realidade das famílias que vivem na várzea amazônica é bastante peculiar, uma
vez que seu meio de vida é ditado pelo pulso do Rio Amazonas, que alaga as áreas
adjacentes ao seu canal principal por aproximadamente seis meses todo ano (BAYLEY
e PETRERE, 1989; BAYLEY, 1995). Esse ciclo anual de interação entre rio e terra, asso-
ciado à água rica em nutrientes que desce dos Andes, resulta num ecossistema de alta
produtividade constante e numa variedade de habitats que se renovam a cada ano. A
biodiversidade e a diversidade de habitats (lagos, canais etc.) reflete-se na diversidade
de atividades produtivas que a população local leva a cabo a fim de extrair a sua sub-
sistência. Trata-se da “estratégia de uso múltiplo de recursos”, segundo a qual a família
se envolve em mais de uma atividade geradora de renda e nutrição, como a agricul-
tura, criação de gado, produção de mel e hortaliças e pesca, usando diferentes recursos
disponíveis no ambiente da várzea (MCGRATH et al., 1993; ALMEIDA, 2006). Fonte
principal de proteína para as populações locais, a pesca é uma atividade econômica
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exercida por quase todos os habitantes da várzea. Almeida (2006) descreve que 31% da
renda das famílias na várzea de Santarém provem da atividade da pesca, sendo a se-
gunda maior fonte de renda, atrás apenas das transferências governamentais de renda
(aposentadorias e benefícios sociais governamentais, dentre outras).
Quando as populações ribeirinhas se depararam com o aumento da pressão so-
bre seus recursos pesqueiros devido ao crescimento populacional, nas comunidades e
nas grandes cidades da região, e à entrada de barcos frigoríficos provenientes de San-
tarém, Belém e Manaus, começaram a se organizar dentro de suas comunidades. Esse
processo, que contou com o apoio da igreja e de diversas instituições não governamen-
tais, levou à construção dos acordos de pesca a partir dos anos 1980 e evoluiu desde
então para o atual sistema de cogestão, que inclui as comunidades e o governo, com di-
ferentes instâncias de negociação. Para maiores detalhes sobre o histórico da formação
e funcionamento dos acordos de pesca, veja Mcgrath et al.(1993), Castro et al. (2003),
Oviedo et al.(2015) e da Silva e Ferreira (2018).
O funcionamento do sistema de cogestão da pesca na região do Baixo Amazonas,
no estado do Pará não se dá sem desafios. A legislação brasileira reconhece todo corpo
d’água como bem público (BENATTI, 2011; OVIEDO et al., 2015). Sendo assim, legal-
mente, é difícil restringir o acesso de pescadores comerciais de fora aos lagos das comu-
nidades que participam dos acordos de pesca. Outro desafio é que o governo encontra
dificuldades para fazer a sua parte no comanejo, devido às restrições orçamentárias e de
pessoal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA), agên-
cia que representa o governo nesse sistema (OVIEDO et al., 2015). Por outro lado, tem
havido episódios de cancelamento e atraso no seguro defeso, uma extensão do sistema
de seguridade social e do seguro desemprego no Brasil que visa apoiar os pescadores
artesanais durante o período do defeso, quando a pesca é restringida. Este ocorre todo
ano na época da desova de espécies em estado de vulnerabilidade. A incerteza do se-
guro defeso pode deixar as famílias mais vulneráveis à situação de pobreza na várzea
que contam com o benefício sem opção, tendo que pescar mesmo quando proibido por
lei ou pelos acordos de pesca para manter a subsistência da família. Além disso, algu-
mas comunidades encontram dificuldade de organização e de meios de coibir a violação
de acordos de pesca dentro das próprias comunidades.
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O fato é que os incentivos do domicílio que depende da pesca precisam estar ali-
nhados aos objetivos do sistema de gestão proposto - no caso, os acordos de pesca.
Mas isso não pode ser realizado sem um entendimento dos fatores que determinam ou,
pelo menos, influenciam a decisão do domicílio de participar ativamente nesses siste-
mas. Assim, a pergunta norteadora neste artigo é: Quais são os fatores que determinam
individualmente (em nível domiciliar) a decisão de participar ou não no esforço de imple-
mentação de acordos de pesca?
Este artigo visa responder a essas perguntas através de um modelo econométrico,
utilizando dados coletados na região do Baixo Amazonas, nas proximidades da cidade de
Santarém, no estado do Pará. A hipótese é de que não apenas as características demo-
gráficas do domicílio e seu histórico de participação social, mas também a intervenção
do governo através do seguro defeso, influenciam a decisão individual (domiciliar) de
participar do esforço coletivo de implementação de acordos de pesca.
A literatura de economia que estuda empiricamente os incentivos individuais à par-
ticipação/cooperação em manejo de recursos naturais de uso comum em contextos de
países em desenvolvimento é bastante extensa, mas em sua maior parte tem como foco
os recursos florestais. Exemplos dessa literatura incluem Agrawal e Gupta (2005), que
analisam a importância de fatores sociais, econômicos e de acesso, além dos benefícios
provenientes dos recursos florestais na participação do programa de descentralização
da política de gestão florestal na região do Terai, no Nepal. Jumbe e Angelsen (2007)
estudam como o nível de dependência das famílias em relação ao recurso florestal influi
na participação em programas de comanejo de florestas em Milawai, e encontram o re-
sultado de que em grupos com restrições de acesso a mercados, a experiência do grupo,
anos de residência, coesão tribal e pressão social são importantes fatores para a tomada
daquela decisão. Mais recentemente, Coulibaly-Lingani et al (2011) analisaram os fato-
res que influenciam a participação no programa de gestão florestal em Burkina Faso e
descobriram que a participação nos processos de decisão da comunidade, a conser-
vação florestal e os benefícios econômicos são os principais objetivos do envolvimento
individual no programa, juntamente com o número de pessoas no domicílio, fontes de
renda, o status de propriedade da terra e o acesso à assistência técnica.
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Na região Amazônica e para o caso específico dos recursos pesqueiros, as aná-
lises do comanejo da pesca têm focado principalmente seus aspectos institucionais (por
exemplo, ver MCGRATH et al., 2008). Castello et al. (2009) analisam a importância do
envolvimento individual no sistema de manejo na pesca, mas não os incentivos individu-
ais de participação. Mcgrath et al. (2007) reconhecem a importância de entendimento
desses incentivos para um melhor desenho desses sistemas. Mas nenhum desses traba-
lhos mostra evidências empíricas dos incentivos de participação nos acordos de pesca.
Schons (2017) é o único trabalho empírico de que tenho conhecimento que estima os
benefícios individuais da participação dos domicílios nos acordos de pesca na mesma
área de estudo deste artigo, em termos da economia de tempo que o esforço de imple-
mentação dos acordos representa para eles.
Assim, esse artigo contribui para a literatura ao prover a primeira análise em-
pírica sobre os elementos que influenciam a decisão de participação nos esforços de
implementação dos acordos de pesca, dentro de um sistema de comanejo de recursos
pesqueiros, na região de Santarém. Além disso, até o encerramento deste artigo, não
tenho notícia de outra análise dessa natureza que leve em consideração um programa no
formato do seguro defeso, de apoio monetário em nível governamental à conservação.
1. Modelo econométrico
A teoria econômica referente às decisões domiciliares, de maneira geral, parte do
pressuposto de que os domicílios buscam, na sua tomada de decisão sobre como distri-
buir o tempo entre as diversas atividades produtivas e de lazer, maximizar a utilidade ou
os benefícios líquidos (ou seja, benefícios menos custos) extraídos da utilização dos re-
cursos a eles disponíveis (DE JANVRY et al., 1991). Neste artigo, parte-se desse mesmo
pressuposto para analisar os fatores que contribuem para a escolha entre participar ou
não do esforço de implementação de acordos de pesca.
Se y1 é uma variável binária que representa a decisão de participar do esforço
de implementação dos acordos de pesca e Ue representa a utilidade ou benefício líquido
advindo da participação no esforço de implementação dos acordos de pesca por parte
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do domicílio i, tem-se que:
yi =
 1 se Uei ≥ 00 se Uei < 0 (1)
Na equação (1) e a utilidade proveniente da decisão de participar dos acordos de
pesca for positiva, então o domicílio i participa desse esforço com probabilidade pi e a
variável dependente yi será igual a 1; se a utilidade for negativa, o domicílio i não participa
do esforço de implementação dos acordos de pesca e yi = 0 com probabilidade 1 − pi.
Existem vários elementos que afetam a decisão de participação nesse esforço, mas, em
última instância, parte-se aqui do pressuposto de que ela depende da possibilidade de
esse esforço se traduzir em melhores condições de vida para os membros do domicílio.
Por exemplo, através de maior renda e menor esforço de pesca por unidade de peixe
capturado, possibilitado por um recurso pesqueiro de melhor qualidade (CASTELLO et
al., 2009). Além disso, os benefícios líquidos provenientes do esforço de participação nos
acordos de pesca são comparados com os benefícios líquidos que podem ser obtidos
aplicando o mesmo esforço em outras atividades domiciliares - produtivas ou não. Ou
seja, o custo de oportunidade do esforço de participação em acordos de pesca também
é considerado nos custos do “cálculo” do benefício líquido resultante daquela decisão.
O objetivo é utilizar um modelo Probit para estimar a probabilidade de que um
domicílio representativo da várzea de Santarém e região escolha participar no esforço
de implementação dos acordos de pesca. Assim,




onde x é um vetor de variáveis independentes xi = [xi1xi2xij...xik] de dimensões
N X K (N indivíduos i e K variáveis independentes, discutidas abaixo, que determinam
a probabilidade de participar ou não nos acordos de pesca) e β é o vetor de dimensões
K X 1 que é estimado e cujos efeitos marginais são calculados. Φ(x′β) é a função de
distribuição acumulada normal padrão. O modelo Probit neste artigo é estimado através
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do método de máxima verossimilhança, cujas condições de primeira ordem são:
N∑
i=1
wi(yi − Φ(x′iβ))xi = 0. (3)
Na equação (3), o peso wi = Φ(x′β)/[Φ(x′β)(1 − Φ(x′β))] varia conforme o ponto
considerado na distribuição das diferentes variáveis. O interesse nesse artigo é nos
efeitos marginais, ou seja, no efeito que a variação de uma unidade de uma das variá-
veis independentes tem sobre a probabilidade de o domicílio participar do esforço de
implementação dos acordos de pesca ∂pi/∂xij, que também varia conforme o ponto
considerado na distribuição. Para maiores detalhes do modelo Probit, ver (CAMERON e
TRIVEDI, 2005).
No que se refere aos fatores que determinam a probabilidade de participação do
domicílio no esforço de implementação dos acordos de pesca na sua comunidade, cons-
tantes no vetor xi acima, inclui-se uma série de variáveis, constantes na tabela 2. Dentre
elas estão variáveis demográficas, como o número de pessoas que vivem no domicílio,
o número de idosos, anos de escolaridade, o número de moradores que trabalham fora
das atividades produtivas do domicílio (por exemplo, na cidade, nas escolas etc.) e bens
(valor das embarcações que o domicílio possui). Também foram incluídas variáveis exó-
genas, como o tempo que se leva para chegar ao centro regional (sede do município de
Santarém) e ao mercado mais próximo, além dos preços da gasolina, da unidade de me-
lancia (produto agrícola mais comum à época da nossa coleta de dados), da cabeça de
gado e o valor da diária de trabalho. Esses preços expressam custos de oportunidade da
atividade pesqueira e, por consequência, do tempo gasto no esforço de implementação
dos acordos de pesca. A produtividade do domicílio na atividade pesqueira, expressa
em termos de kg de pescado por dia (1 dia = 8 horas de trabalho) foi incluída no modelo,
pois pode afetar a decisão de engajamento ativo nos acordos de pesca se esse esforço
possibilita menos tempo necessário para pescar uma quantidade fixa de pescado ou, por
outro lado, pode significar que o domicílio tem mais tempo para participar do acordos.
As variáveis de maior interesse, no entanto, são o número de anos desde que o
domicílio participou pela primeira vez em acordos de pesca (histórico do domicílio com
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os acordos de pesca) e o valor do benefício do seguro defeso no último ano. Por um
lado, essas variáveis nos permitem verificar como iniciativas que visam à conservação
do recurso pesqueiro em dois diferentes níveis, de comunidade e governamental respec-
tivamente, afetam as decisões domiciliares de participação nos acordos de pesca. Na
tentativa de capturar os efeitos da organização social da comunidade para implementar
os acordos de pesca, foi incluída a variável binária “existe ou não manejo pesqueiro” (o
manejo do pirarucu, por exemplo), como uma proxy da capacidade da comunidade de
se organizar. Finalmente, incluímos o número de líderes sociais que vivem no domicílio
como proxy para o comprometimento dos seus membros para com os acordos de pesca.
Nos próximos parágrafos, os dados disponíveis para estimar o modelo economé-
trico acima exposto e os detalhes sobre a forma como foram coletados são discutidos,
seguido pela apresentação dos resultados. Finalmente, serão discutidas as implicações
desses resultados na formulação de políticas públicas.
2. Dados
Os dados para essa pesquisa foram coletados durante duas rodadas de entrevis-
tas realizadas no ano de 2015 em 24 comunidades distribuídas 100 km rio abaixo e rio
acima da cidade de Santarém, no estado do Pará. A tabela 1 mostra a lista das comu-
nidades incluídas na pesquisa e os PAEs onde estão localizadas. A figura 1 mostra o
mapa da localização e distribuição das entrevistas.
Tabela 1. Lista de Comunidades
Comunidade PAE Comunidade PAE
Ipanema, Toco e Torrão Ilhas Reunidas Ilha de São Miguel Aritapera
São Francisco Madalena Água PretaCosta do Iranduba Costa do Tapará
Tapará
Santana do Três Ilhas
Três Ilhas
Pixuna
Nossa Senhora das Graças Tapará Miri
Januária Santa Maria
Ilha do Carmo Correio
Salvação Salvação Boa vistaIlha do Carmo Tapará Grande
Atumã Atumã Aracampina Ituqui
Centro do Arapiri Nova vista Área de quilombo
As comunidades acima apresentam significativa variação nos diversos elementos
relevantes para a nossa análise, como o nível de organização comunitária e implemen-
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tação dos acordos de pesca, variação esta imprescindível para a realização da análise.
A escolha dos domicílios dentro de cada comunidade foi feita de duas formas, aleatória
ou 100% das casas, conforme as condições de campo.
Figura 1. Localização das entrevistas realizadas. Fonte: GoogleEarth. Acesso 27/08/18.
Cada rodada de entrevistas teve duração de aproximadamente 30 dias. Na pri-
meira, realizada no mês de setembro, foram entrevistadas 700 famílias e na segunda,
no mês de novembro, foram entrevistadas 644 famílias, totalizando 1344 entrevistas. O
instrumento de coleta de dados constituiu-se de questionário estruturado com perguntas
sobre o domicílio (por exemplo: composição familiar, acesso a infraestrutura, serviços
de saúde e educação, acesso a mercados, fontes de renda e atividades econômicas) e,
mais detalhadamente, sobre a atividade da pesca. Também foram incluídas perguntas
sobre a participação do domicílio em grupos locais e nos acordos de pesca. A maioria
das perguntas (a não ser que explicitamente especificado) teve como período de referên-
cia os três meses que antecederam imediatamente cada entrevista, de modo que foram
considerados os períodos, grosso modo, da cheia e da vazante/seca.
A tabela 2 apresenta as estatísticas descritivas das varáveis incluídas no modelo
estimado por grupo de domicílios que participaram e dos domicílios que não participaram
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do esforço de implementação de acordos de pesca na sua comunidade no período co-
berto pela pesquisa (junho/julho a novembro/dezembro de 2015). Realizou-se um teste t
que verifica se há diferenças estatisticamente significantes em cada variável entre esses
dois grupos. Considerando o total de todas as entrevistas, na período da cheia, 37% par-
ticiparam dos acordos de pesca. Já no período da seca, essa proporção subiu para 55%.
Afirmar que esses domicílios fizeram esforço para implementar os acordos de pesca sig-
nifica que eles participaram ativamente nesses acordos durante o período de referência,
através, por exemplo, de reuniões, do planejamento das atividades e do monitoramento
de lagos, entre outras atividades. Considerando que o nível das águas na várzea do Rio
Amazonas desce consideravelmente durante a seca, formando os lagos de várzea, é de
se esperar que durante essa época ocorra um maior esforço para monitorar locais onde
o pescado é mais facilmente capturado.
Algumas variáveis chamam a atenção na tabela 2, sendo significativa a diferença
entre as médias do grupo dos domicílios que não implementaram acordos de pesca e
do grupo daqueles que participaram desses acordos. Em relação a variáveis demográ-
ficas, a média do número de pessoas que vivem no domicílio e a média de mulheres
são maiores para o grupo dos domicílios que participam do esforço de implementação
dos acordos de pesca. Esse fato sugere que a participação feminina na negociação e
engajamento nesses acordos seja relevante, como discutem Silva e Ferreira (2018). Por
outro lado, na média o número de idosos é menor para esse grupo. Essas estatísticas
sugerem que um maior número de pessoas representa mais trabalho disponível a ser
alocado para atividades relacionadas aos acordos de pesca. Já a presença de idosos
diminui a disponibilidade de trabalho, o que pode ser explicado pelo fato de ser a pesca
uma atividade que requer bastante esforço físico, ou então pela circunstância de o idoso
estar aposentado. A idade média do chefe de domicílio é menor, mas a média de anos
de escolaridade é maior para o grupo dos que decidiram participar dos acordos de pesca
no período de referência. Este último fato pode estar ligado a uma maior conscientização
ambiental e melhor entendimento da relevância dos acordos de pesca para a comuni-
dade.
Fatores exógenos, cuja diferença é estatisticamente significativa entre o grupos
dos que participaram do esforço de implementação de acordos de pesca e dos que não
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Tabela 2. Estatísticas Descritivas









Média N DP Média N DP
Benefício do defeso no úl-
timo ano (R$)
2.990 702 2.788 4.152 590 2.499 (8,10) ***
Idade chefe de domicílio 48,17 700 15,98 44,38 582 12,63 4,60 ***
N. pessoas no domicílio 4,34 703 2,29 4,69 590 2,08 (2,89) ***
N. mulheres 1,24 703 0,79 1,37 590 0,86 (2,92) ***
N. crianças 1,2 703 1,46 1,31 590 1,34 (1,37)
N. idosos 0,34 703 0,65 0,15 590 0,44 6,06 ***
N. pessoas que trabalharam
fora do domicílio
30,39 703 801,38 0,47 590 7,21 (1,12)
Tempo desde 1a participa-
ção em acordos de pesca
(anos)
7,10 653 10,16 13,47 563 9,37 -11,29 ***
Escolaridade (anos) 5,26 702 3,37 5,85 586 3,28 (3,18) ***
Tempo até Santarém (min) 239 654 156 207 583 121 4,04 ***
Tempo até mercado mais
próximo (min)
157 701 75 171 589 139 (2,22) **
N. sítios de pesca 6,48 703 0,95 6,03 590 1,06 7,92 ***
Produtividade na pesca
(Kg/dia)
51,09 643 341,68 86,27 566 518,05 (1,41)
Valor da diária de trabalho
(R$)
37,36 703 5,37 37,44 590 5,01 (0,27)
Preço gasolina (R$/l) 4,60 685 0,57 4,74 585 0,55 (4,55) ***
Preço melancia (R$/und) 5,73 703 2,44 5,31 590 1,07 2,18 **
Valor do gado adulto
(R$/cabeça)
1.258 703 971,69 1.231 590 303,81 0,64
Nível de conflito na comuni-
dade (0-3)
0,63 699 1,01 0,90 583 1,04 (4,70) ***
N. membros do domicílio em
papel de liderança
0,25 703 2,63 0,28 588 0,60 (4,53) ***
Valor total das embarcações
(R$)
5.642 703 11.296 5.714 590 8.360 (0,13)
Toda/parte da pesca em rios 0,32 227 - 0,36 215 -
Há manejo da pesca na co-
munidade
0,34 238 0,48 283
Nível de significância: *** p<0,01; **p<0,05; *p<0,10
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participaram são a distância média ou tempo médio para se deslocar do domicílio até
Santarém (menor para o grupo que participou dos acordos de pesca) e o tempo que
levou para chegar ao mercado mais próximo (maior para o grupo que participou dos
acordos). A proximidade de Santarém, onde estão localizadas agências de governo e
organizações não governamentais que incentivam os acordos de pesca pode ser um fator
que contribui para a decisão de participar em acordos de pesca. Os preços médios da
gasolina e da melancia pagos pelos dois grupos também são estatisticamente diferentes,
o que sugere que o custo de oportunidade da atividade pesqueira na produção agrícola
e o custo dos combustíveis podem influenciar na decisão de participar ativamente dos
acordos de pesca.
A média do valor total recebido pelo domicílio em seguro defeso é bastante di-
ferente entre o grupo dos que participaram e dos que não participaram em acordos de
pesca, sendo a média do primeiro grupo R$1,162 maior do que este último. Ou seja,
provavelmente, o benefício do seguro defeso influencie na decisão de participar do es-
forço de implementação dos acordos de pesca, no espírito de conservação do recurso
pesqueiro dessa política pública - e porque o benefício relaxa a restrição orçamentária do
domicílio, liberando recursos, ou seja, tempo, para a realização de atividades ligadas aos
acordos de pesca. A média de tempo transcorrido desde que o domicílio se engajou pela
primeira vez em acordos de pesca é cerca de seis anos maior para o grupo de domicílios
que participou dos acordos de pesca nos últimos meses. A média do número de líderes
sociais é também maior para este grupo assim como o nível percebido de conflito na
comunidade, ambas variáveis que sugerem comprometimentos desse grupo de famílias
e maior movimentação social em meio a negociações e à implementação dos acordos.
A seguir, os resultados do modelo econométrico Probit estimado são apresentados.
3. Resultados
O modelo Probit foi estimado utilizando os dados coletados em campo apresenta-
dos e discutidos acima e o pacote estatístico STATA (CAMERON e TRIVEDI, 2010). A fim
de evitar problemas de heterocedasticidade nas diferenças de métodos utilizados para
coletar os dados de uma comunidade para a outra, ponderou-se cada observação pelo
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inverso da proporção de entrevistados em relação à população total da comunidade2. A
tabela 3 apresenta os efeitos marginais médios calculados a partir das estimativas dos
coeficientes do modelo (estes podem ser disponibilizados mediante comunicação com a
autora).
Vale lembrar que, através do modelo Probit, busca-se estimar a contribuição mar-
ginal das diferentes variáveis para a probabilidade pi de o domicílio tomar a decisão de
participar ou não no esforço de implementação dos acordos de pesca da sua comuni-
dade. O modelo estimado acima inclui uma variável binária (“Rodada”) que considera o
momento em que cada entrevista foi realizada (cheia =1; seca =0). Também inclui-se a
elevação do terreno do domicílio e variáveis binárias para indicar o PAE onde se encontra
cada domicílio a fim de considerar no modelo diferenças físicas Também inclui-se a ele-
vação do terreno do domicílio e variáveis binárias para indicar o PAE onde se encontra
cada domicílio a fim de considerar no modelo diferenças físicas e de organização social
que possam afetar de alguma forma as decisões dos seus membros.
Cada efeito marginal médio apresentado na tabela 3 refere-se à média dos efeitos
marginais individuais de toda a amostra sobre a probabilidade de tomar a decisão de
participar nos esforços dos acordos de pesca. Como mencionado acima, no entanto,
esses efeitos marginais variam conforme o locus na distribuição de cada variável. Esses
efeitos marginais médios nos possibilitam verificar: (a) as variáveis relevantes para a
decisão de participar nos acordos; e (b) o sentido do efeito (ou seja, se a variável contribui
positiva ou negativamente para a decisão de participação ativa nos acordos de pesca
pelo domicílio).
Dentre a série de variáveis que são significativas mas com efeito negativo sobre
a decisão de participação em acordos de pesca por parte do domicílio tem-se o nível
das águas na várzea no momento de decidir sobre a participação ou não. Ou seja, na
época em que as águas do rio estão mais altas e há inundação, é menor a probabilidade
de participação em acordos de pesca - 19% menor em média, o que é esperado pois é
na época da seca que existe uma maior preocupação com relação à vulnerabilidade do
pescado nos lagos de várzea (OVIEDO et al., 2015; SILVA e FERREIRA, 2018).
2As versões do modelo Probit com erros robustos e com correção utilizando bootstrap resultaram em
estimativas similares aos apresentados neste artigo e são significativos.
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Em relação às variáveis demográficas, a idade do chefe do domicílio e o número
de membros idosos atingem um nível de significância de 10% e contribuem negativa-
mente para a decisão do domicílio de participar dos acordos de pesca: a probabilidade
de participação reduz-se em média 0,03% por ano de vida a mais do chefe de domicílio
e 6,5% para cada aposentado no domicílio, respectivamente. Seja pelo esforço físico da
atividade da pesca, que pode ser extenuante para os idosos, seja pela aposentadoria, o
fato é que o domicílio pode contar menos com o trabalho desses membros. Já o número
de membros trabalhando fora das atividades do domicílio tem efeito marginal médio po-
sitivo de 0,04% para cada membro trabalhando fora sobre a decisão de participar dos
acordos de pesca. Esse efeito provavelmente deve-se a um relaxamento na restrição
orçamentária do domicílio.
Outras variáveis exógenas, sobre as quais o domicílio não tem controle e que afe-
tam a probabilidade de participação nos acordos de pesca são o preço da melancia e
o valor do gado, com efeito marginal médio de 3,5% e 0,01% para cada real a mais no
preço da melancia e da cabeça de gado, respectivamente. Essas variáveis expressam
a importância do custo de oportunidade da atividade agrícola e pecuária para os acor-
dos de pesca e a estratégia de uso de recursos múltiplos (MCGRATH et al., 2007), pois
quando aumenta o preço de mercado de outros produtos que o domicílio produz, me-
nos tempo é gasto na implementação dos acordos de pesca. Curiosamente, o preço da
gasolina, que é o combustível utilizado nos motores de rabeta que a maioria dos domi-
cílios entrevistados possuem, tem efeito positivo sobre a probabilidade de participação
nos acordos de pesca. Esse aspecto merece maior estudo, tendo em vista que o monito-
ramento de lagos pode consumir uma quantidade considerável de combustível (OVIEDO
et al., 2015). Já o valor dos bens representado pelo valor das embarcações que o do-
micílio possui tem efeito negativo (0,02% para cada real do valor da embarcação) sobre
a probabilidade de participação do domicílio nos acordos de pesca, o que pode indicar
que aqueles domicílios que possuem maior número de embarcações ou embarcações
maiores (barco ou voadeira mais potente) estão envolvidos em outras atividades, como
o transporte de pessoas ou de mercadorias e, assim, têm menos disponibilidade para
participar dos acordos.
Algumas variáveis referentes especificamente à atividade da pesca são altamente
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Tabela 3. Modelo Probit Estimado - Efeitos Marginais Médios
Variável dependente: O domicílio participou do esforço de implementação de acordos de
pesca nos três meses antes da entrevista? (Sim=1; Não=0)
Variáveis independentes: Efeito Marginal
Médio (dy/dx)
Erro Padrão z
Rodada de entrevistas (1=1a; 0=2a) (0,19340) 0,03346 (5,78) ***
Elevação da casa (pés) 0,00099 0,00053 1,87 *
Benefício do defeso no último ano (R$) 0,00004 0,00001 3,26 ***
Idade do/da chefe de domicílio (0,00380) 0,00220 (1,72) *
N. de pessoas no domicílio 0,02162 0,01830 1,18
N. de mulheres (0,00667) 0,02591 (0,26)
N. de crianças (0,00735) 0,02381 (0,31)
N. de idosos (0,06455) 0,03382 (1,91) *
N. de pessoas que trabalham fora do domicí-
lio
0,00417 0,00179 2,33 **
Tempo desde a primeira participação em
acordos de pesca (anos)
0,01800 0,00363 4,95 ***
Escolaridade (anos) (0,00164) 0,00494 (0,33)
Tempo até Santarém (minutos) 0,00007 0,00029 0,26
Tempo até mercado mais próximo (minutos) (0,00009) 0,00017 (0,53)
N. de sítios de pesca (0,09754) 0,02059 (4,74) ***
Produtividade na pesca (Kg/dia) 0,00009 0,00004 2,22 **
Valor da diária de trabalho na comunidade
(R$)
0,00248 0,00365 0,68
Preço gasolina (R$/litro) 0,09506 0,04218 2,25 **
Preço melancia (R$/unidade) (0,03484) 0,01880 (1,85) *
Valor do gado (R$/cabeça) (0,00006) 0,00003 (2,27) **
Nível de conflito na comunidade (0 a 3) 0,05674 0,02461 2,31 **
Parte ou toda a pesca praticada pelo domicí-
lio em rios (Sim=1; Não=0)
(0,01670) 0,03934 (0,42)
Há manejo pesqueiro na comunidade
(Sim=1; Não=0)
0,05325 0,03451 1,54
N. de membros do domicílio em papel de li-
derança na comunidade
0,04960 0,04517 1,10
Valor total das embarcações do domicílio
(R$)
(0,00000) 0,00000 (2,28) ***
Nível de significância: *** p<0,01; **p<0,05; *p<0,10
significativas (com nível de significância de 5% e 1%). O número de sítios de pesca
visitados no período de referência afeta negativamente a probabilidade de participação
do domicílio nos acordos de pesca. Segundo o modelo estimado, para cada local de
pesca a mais, a probabilidade de participação do domicílio é reduzida em 9,8%. Por
outro lado, a produtividade do domicílio na atividade pesqueira (volume em kg pescado
por dia de trabalho) afeta positivamente a decisão de participar nos acordos: 0,01% de
probabilidade de participação para cada kg a mais de pescado por dia de trabalho. Maior
produtividade significa menos tempo necessário para pescar o necessário para satisfazer
as necessidades nutricionais e de renda do domicílio, e mais tempo para atividades como
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o envolvimento nos acordos de pesca. Curiosamente, a percepção de um nível de conflito
mais alto na comunidade está relacionado com uma maior probabilidade de participação
nos acordos de pesca. Por um lado, esperar-se-ia que um nível mais alto de conflito
afastasse os domicílios do envolvimento nos acordos. Por outro lado, o nível mais alto
de conflito pode indicar a maior necessidade de negociação de regras e monitoramento
dos locais de pesca e também maior comprometimento do domicílio.
Voltando para as variáveis que indicam instrumentos de gestão do recurso pes-
queiro na região (um em nível governamental federal e outro em nível de comunidade),
tanto o valor do benefício recebido pelo domicílio através do programa seguro defeso
quanto o tempo transcorrido, em anos, desde o seu primeiro envolvimento nos acordos
de pesca são significativas e possuem efeito marginal médio positivo sobre a decisão de
participação nos esforços dos acordos de pesca: 0,004% para cada real a mais de be-
nefício do seguro defeso e 1,8% para cada ano a mais de envolvimento nos acordos de
pesca. Ou seja, o seguro defeso parece gerar o efeito desejável de contribuir para que o
domicílio de pescadores se esforce mais para participar em ações que visem à redução
da pressão sobre o recurso pesqueiro na região do Baixo Amazonas. Ao mesmo tempo,
o modelo indica que o histórico de envolvimento do domicílio nos acordos de pesca inter-
fere na decisão de participação, o que pode ser reflexo da extensão do tempo no trabalho
da comunidade e do compromisso moral ou pressão social que há para a participação
do domicílio nos acordos de pesca (POMEROY et al., 2001).
Figura 2. Previsões ajustadas da contribuição marginal para a probabilidade de decisão
do domicílio de participar nos esforços de acordo de pesca (calculado nas médias, con-
siderando um intervalo de confiança de 95%).
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A figura acima mostra a contribuição para a probabilidade de participação do do-
micílio nos esforços de acordo de pesca na área de estudo em diferentes valores de
seguro defeso recebido pelo domicílio (Figura 2.a) e de histórico de sua participação
nesses acordos (Figura 2.b). Essa probabilidade é calculada mantendo todas as outras
variáveis no seu valor médio. A contribuição marginal nas médias do seguro defeso para
a probabilidade de participação do domicílio nos acordos de pesca varia entre 33,1%
a 79,7%, enquanto que a contribuição marginal do histórico de participação varia entre
32,1% e 80, 2%.
4. Discussão e Conclusão
Nesse artigo, a proposta foi fazer uma análise sobre os fatores, ou drivers, que
determinam a participação dos domicílios da várzea da região do Baixo Amazonas no
estado do Pará, nas proximidades da cidade de Santarém, nos esforços de implemen-
tação dos acordos de pesca das comunidades. Como resultado da aplicação de um
modelo econométrico Probit a dados coletados junto a cerca de 650 domicílios em dois
momentos do pulso das águas do rio Amazonas, tem-se que maiores valores do benefí-
cio do seguro defeso e histórico mais longo de participação do domicílio contribuem para
a decisão de participação nos acordos de pesca. Além disso, a idade do chefe de domi-
cílio, a presença de idosos, o número de pessoas trabalhando fora do domicílio e o valor
total das embarcações influenciam aquela decisão, assim como fatores exógenos, como
o preço da melancia, da cabeça de gado e da gasolina. Finalmente, a produtividade na
atividade da pesca, o número de sítios de pesca visitados e o nível de conflito percebido
no período de referência contribuem para a participação nos acordos de pesca.
A importância do seguro defeso em relação à decisão de participar nos acordos
de pesca é um tema que merece investigação mais aprofundada, uma vez que esse
efeito pode interagir com outras variáveis, como o histórico de participação nos acordos
de pesca (que provavelmente carrega um efeito moral para a continuação na participação
dos acordos de pesca), ou pode variar conforme o nível de dependência do domicílio em
relação ao recurso pesqueiro (JUMBE e ANGELSEN, 2007). No entanto, o efeito do se-
guro defeso deve ser uma indicação de que esse benefício alivia a restrição orçamentária
das famílias da várzea, tendo ele assim um papel social relevante.
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A contribuição da produtividade do domicílio na atividade pesqueira indica que a
assistência técnica para as famílias na pesca, mas também em outras atividades pro-
dutivas - uma longa reivindicação dos representantes da agricultura familiar - pode ter
efeito benéfico sobre a decisão de participação em acordos de pesca e, por sua vez, na
manutenção dos estoques pesqueiros.
A análise aqui apresentada contém algumas limitações. Elementos importantes,
como o nível de organização social, foram substituídos por proxies, na tentativa de tor-
nar o modelo mais realista. A inclusão de dados sobre as instituições e o nível de or-
ganização social, assim como de dados sobre o acesso aos sítios de pesca e sobre a
biomassa, certamente tornariam a análise mais qualificada. Esse fator remete à necessi-
dade de um sistema integrado de monitoramento da pesca e das atividades a ela ligadas,
assim como do desenvolvimento social e econômico das comunidades e da situação dos
recursos pesqueiros para informar as políticas de gestão desses recursos em todos os
seus níveis. Sem esse sistema, há grande incerteza sobre os efeitos do comanejo, tanto
para o recurso natural quanto para as famílias e domicílios considerados individualmente.
Sem incentivos claros, a tentação de violar os acordos pode ser alta.
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